Artigo 26º do Regulamento (UE) n. ° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial

Artigo 26.º

1. Para além dos casos em que a competência resulte de outras disposições do presente regulamento, é competente o tribunal de um Estado-Membro no qual o requerido compareça. Esta regra não é aplicável se a comparência tiver como único objetivo arguir a incompetência ou se existir outro tribunal com competência exclusiva por força do artigo 24.º.

2. Nas matérias abrangidas pelas secções 3, 4 e 5, caso o requerido seja o tomador do seguro, o segurado, o beneficiário do contrato de seguro, o lesado, um consumidor ou um trabalhador, o tribunal, antes de se declarar competente ao abrigo do n.º 1, deve assegurar que o requerido seja informado do seu direito de contestar a competência do tribunal e das consequências de comparecer ou não em juízo.
Antecedentes legislativos:

Artigo 18º da Convenção de Bruxelas de 1968:
Para além dos casos em que a competência resulte de outras disposições da presente convenção, é competente o tribunal de um Estado contratante perante o qual o requerido compareça. Esta regra não é aplicável se a comparência tiver como único objectivo arguir a incompetência ou se existir outro tribunal com competência exclusiva por força do artigo 16º.

Artigo 24º do Regulamento (CE) Nº 44/2001:

Para além dos casos em que a competência resulte de outras disposições do presente regulamento, é competente o tribunal de um Estado-Membro perante o qual o requerido compareça. Esta regra não é aplicável se a comparência tiver como único objectivo arguir a incompetência ou se existir outro tribunal com competência exclusiva por força do artigo 22.º
Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Art. 18º da Convenção de Bruxelas de 1968:

Prorrogação de competência – Comparência do demandado perante o tribunal onde a acção foi instaurada – Pacto atributivo de competência designando um outro tribunal – Impacto

«El artículo 18 del Convenio de 27 de setiembre de 1968 relativo a la competencia judicial y a la ejecución de las resoluciones en materia civil y mercantil es aplicable incluso cuando las partes hayan designado por convenio un órgano jurisdiccional competente en el sentido del artículo 17.»

-  Acórdão do Tribunal de Justiça de 24 de Junho de 1981 - Processo 150/80 – caso Elefanten Schuh GmbH contra Pierre Jacqmain.  (publicado in Colectânea da jurisprudência 1981 01671  [edição especial espanhola 1981/00457] e também acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=91016&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=488042 )  (cf. parágrafo 11 e dispositivo 1)

 Prorrogação de competência – Comparência do demandado perante o tribunal onde a acção foi instaurada – Contestação da competência e defesa quanto ao mérito da causa – Comparência não atributiva de competência – Requisitos
«El artículo 18 del Convenio debe ser interpretado en el sentido de que la regla de competencia establecida por dicha disposición no es aplicable cuando el demandado impugna no sólo la competencia sino que además formula pretensiones sobre el fondo del litigio, a condición de que la impugnación de la competencia, si no es previa a la defensa sobre el fondo, no sea posterior a la actuación procesal que conforme al Derecho procesal interno, sea considerada como la primera actuación de defensa dirigida al Juez que conoce del asunto.»

-  Acórdão do Tribunal de Justiça de 24 de Junho de 1981 - Processo 150/80 – caso Elefanten Schuh GmbH contra Pierre Jacqmain.  (publicado in Colectânea da jurisprudência 1981 01671  [edição especial espanhola 1981/00457] e também acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=91016&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=488042 )  (cf. parágrafo 17 e dispositivo 2)

Prorrogação de competência – Comparência do demandado perante o tribunal onde a acção foi instaurada – Comparência tendo por objectivo não só contestar a competência mas igualmente defender-se quanto ao mérito da causa - Comparência não atributiva de competência
El artículo 18 del Convenio, de 27 de septiembre de 1968, debe interpretarse en el sentido de que permite al demandado no sólo oponerse a la competencia, sino también formular al mismo tiempo, con carácter subsidiario, motivos de oposición sobre el fondo, sin perder por ello el derecho a proponer la excepción de incompetencia.

-  Acórdão do Tribunal de Justiça de 22 de Outubro de 1981 - Processo 27/81 – caso Établissements Rohr Société anonyme contra Dina Ossberger.  (publicado in Colectânea da jurisprudência 1981 02431 [edição espacial espanhola 1981/00669] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=91264&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=490830 )  (cf. dispositivo)
Prorrogação de competência – Comparência do demandado perante o tribunal onde a acção foi instaurada – Contestação da competência e defesa quanto ao mérito da causa – Comparência não atributiva de competência – Requisitos
«El artículo 18 del Convenio de 27 de septiembre de 1968 relativo a la competencia judicial y a la ejecución de resoluciones judiciales en materia civil y mercantil debe interpretarse en el sentido de que permite al demandado no sólo impugnar la competencia, sino también formular al mismo tiempo, con carácter subsidiario, alegaciones de defensa sobre el fondo, sin perder por ello el derecho a proponer la excepción de incompetencia.»

-  Acórdão do Tribunal de 31 de Março de 1982 (caso W. contra H ; Processo 25/81) (publicado in Colectânea da jurisprudência 1982 página 01189 [edição especial espanhola 1982 página 00269] e também acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=91229&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=487306 )  (cf. dispositivo 3)
Prorrogação de competência – Comparência do demandado perante o tribunal onde a acção foi instaurada – Comparência tendo por objecto não só contestar a competência, mas igualmente defender-se quanto ao mérito da causa - Comparência não atributiva de competência

«El artículo 18 del Convenio de 27 de septiembre de 1968, relativo a la competencia judicial y a la ejecución de resoluciones en materia civil y mercantil, debe ser interpretado en el sentido de que permite al demandado, no sólo impugnar la competencia, sino, al mismo tiempo, con carácter subsidiario, oponerse en cuanto al fondo, sin que por ello pierda el derecho de proponer la excepción de incompetencia.»

-  Acórdão do Tribunal (Terceira Secção) de 14 de Julho de 1983 (caso Gerling Konzern Speziale Kreditversicherungs A.G. e outros contra Amministrazione del Tesoro dello Stato; Processo 201/82) (publicado in Colectânea da jurisprudência 1983 página 02503 [edição especial espanhola 1983 página 00615]  e também acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=92095&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=491602 )  (cf. dispositivo 2)
Prorrogação de competência – Comparência sem contestar a competência do tribunal onde a acção foi proposta – Pedido de compensação apresentado pelo demandado – Aceitação da discussão sobre o mérito da causa pelo demandante – Aplicação do artigo 18º - Pacto atributivo de competência designando outro tribunal – Irrelevância
«En virtud  del articulo   18 del Convenio  de 27 de septiembre   de 1968 relativo   a  la  competencia   judicial   y  a  la  ejecucion  de  resoluciones judiciales en materia  civil y mercantil  es competente el Juez de un Estado contratante  ante el que el demandante  ha aceptado debatir,  sin proponer la excepcion de incompetencia,  acerca de una peticion de compensacion fundada en un contrato  o una situacion de hecho distinta  del o de la que sirve de base a las pretensiones  de la demanda  principal, y para la que se hubiere pactado validamente,  conforme al articulo 17 de dicho Convenio, una  clausula  de  atribucion   de competencia  exclusiva en favor  de los Tribunales  de otro Estado contratante.»

-  Acórdão do Tribunal (Primeira Secção) de 7 de Março de 1985 (caso Hannelore Spitzley contra Sommer Exploitation SA; Processo 48/84) (publicado in Colectânea da Jurisprudência 1985 página 00787 [edição especial espanhola página 00377] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=92985&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=491790 )  (cf. parágrafo 27 e dispositivo)
- Prorrogação de competência – Procedimento cautelar visando a concessão de medidas provisórias ou conservatórias – Comparência do demandado - Efeitos

«O facto de o demandado comparecer perante o juiz das medidas provisórias no âmbito de um processo expeditivo, destinado a decretar medidas provisórias ou cautelares em caso de urgência e que não prejudica o conhecimento do mérito da causa, não pode, por si só, bastar para conferir a esse juiz, nos termos do artigo 18.° da Convenção, uma competência ilimitada para ordenar qualquer medida provisória ou cautelar que considere apropriada como se fosse competente, ao abrigo da convenção, para conhecer do mérito»
-  Acórdão do Tribunal de 27 de Abril de 1999 (caso Hans-Hermann Mietz contra Intership Yachting Sneek BV ; Processo C-99/96), publicado in Colectânea da jurisprudência 1999 I, página 02277 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=44548&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=492126 )  (cfr. parágrafo 52)
Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Art. 24º do Regulamento (CE) nº 44/2001:

- Prorrogação de competência – Comparência do demandado sem contestação da competência do tribunal onde a acção foi proposta – Inobservância das regras de competência distintas das que respeitam à competência exclusiva – Irrelevância
«O artigo 24.° do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que o tribunal em que a acção foi intentada, sem que as regras constantes da secção 3 do capítulo II deste regulamento tivessem sido respeitadas, deve declarar-se competente quando o demandado comparece no processo e não deduz uma excepção de incompetência, constituindo essa comparência no processo uma extensão tácita da competência.
Com efeito, o segundo período do artigo 24.° do Regulamento n.° 44/2001 contém uma norma que delimita o âmbito de aplicação da regra geral, pelo que  a mesma deve ser considerada uma excepção e deve ser interpretada restritivamente. Daqui decorre que este segundo período do artigo 24º do Regulamento nº 44/2001 não pode ser entendido no sentido de que permite excluir a aplicação da regra geral enunciada no primeiro período do mesmo artigo em relação a litígios diferentes daqueles a que se refere expressamente. »

-  Acórdão do Tribunal de Justiça de 20 de Maio de 2010 (caso Česká podnikatelská pojišťovna as, Vienna Insurance Group contra Michal Bilas ; Processo C-111/09), publicado in Colectânea da jurisprudência 2010 I, página 04545 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=80967&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=492695   (cfr. parágrafos 22-24, 26, 33 e dispositivo)
- Prorrogação de competência – Comparência do demandado sem contestação da competência do tribunal onde a acção foi proposta – Inobservância das regras de competência – Irrelevância
«A primeira frase do artigo 24.° do Regulamento n.° 44/2001 estabelece uma regra de competência assente na comparência do demandado, aplicável a todos os litígios em que a competência do tribunal onde foi intentada a ação não decorra de outras disposições deste regulamento. Esta disposição é aplicável também aos casos em que a ação foi intentada em violação das disposições do referido regulamento e implica que a comparência do demandado possa ser considerada uma aceitação tácita da competência do tribunal onde foi intentada a ação e, portanto, uma extensão da sua competência »

-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 27 de fevereiro de 2014 (caso Cartier parfums – lunettes SAS e Axa Corporate Solutions assurances SA contra Ziegler France SA e Outros), cujo texto integral em língua Portuguesa está acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=148393&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=132590.  (cfr. parágrafo 34)
Prorrogação de competência – Comparência do demandado no sentido do artigo 24º do Regulamento nº 44/2001 – Noção -  Comparência do curador do demandado ausente – Exclusão – Requisitos
«O artigo 24.° do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, interpretado à luz do artigo 47.° da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, deve ser interpretado no sentido de que, quando um órgão jurisdicional nacional nomeia um curador de ausentes para um requerido que não foi notificado da petição inicial por falta de residência conhecida, em conformidade com a legislação nacional, a comparência desse curador não equivale à comparência em juízo desse requerido na aceção do artigo 24.° desse regulamento que determina a competência internacional desse órgão jurisdicional.
Com efeito, a extensão tácita da competência nos termos do artigo 24.°, primeiro período, do Regulamento n.° 44/2001 baseia se numa escolha deliberada das partes no litígio relativa a essa competência, o que pressupõe que requerido tem conhecimento do processo iniciado contra si. Pelo contrário, não se pode considerar que um requerido ausente a quem não foi notificada a petição inicial e que ignora o processo iniciado contra si aceita tacitamente a competência do juiz chamado a pronunciar-se.
Além disso, um requerido ausente que ignora a ação intentada contra si e a nomeação do curador de ausentes não pode fornecer a esse curador todas as informações necessárias para apreciar a competência internacional do órgão jurisdicional que conhece do processo e permitir lhe contestar efetivamente essa competência ou aceitá la com perfeito conhecimento de causa. Nestas circunstâncias, também não se pode considerar que a comparência do referido curador de ausentes constitua uma aceitação tácita por parte desse requerido.

Em terceiro lugar, uma interpretação do artigo 24.° desse regulamento segundo a qual um curador de ausentes pode comparecer em nome deste não seria conforme com os objetivos das regras de competência estabelecidas no referido regulamento que devem, como decorre do considerando 11, apresentar um elevado grau de certeza jurídica e articular se em torno do princípio de que em geral a competência tem por base o domicílio do requerido. Com efeito, numa situação como a que está em causa no processo principal, em que a petição inicial não foi notificada a A, que estava domiciliado num Estado Membro diferente do Estado Membro a que pertence o tribunal onde foi submetido o processo, a determinação da competência internacional dos tribunais austríacos devido à comparência de um curador de ausentes, nomeado para A, não se pode considerar que tenha caráter jurídico.

Por último, o direito de ação do demandante garantido pelo artigo 47.° da Carta, que deve ser aplicado respeitando simultaneamente os direitos de defesa do requerido no âmbito do Regulamento n.° 44/2001 (v., neste sentido, acórdãos Hypoteční banka, EU:C:2011:745, n.os 48 e 49, e G, EU:C:2012:142, n.os 47 e 48), não exige uma interpretação diferente do artigo 24.° desse regulamento.
Uma interpretação do artigo 24.° do Regulamento n.° 44/2001 segundo a qual o tutor ou o curador de ausentes pode comparecer em representação desse requerido na aceção do artigo 24.° do Regulamento n.° 44/2001 não estabelece um justo equilíbrio entre o direito de ação e o direito de defesa. Com efeito, esta interpretação privaria este defensor da possibilidade de fazer respeitar os seus direitos de defesa opondo-se, nos termos do artigo 34º, ponto 2, ao reconhecimento da sentença proferida contra ele.»

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 11 de Setembro de 2014 (caso A contra B e outros; Processo C-112/13), cujo texto integral em língua Portuguesa está acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=157515&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=133128.  (cf. parágrafos 54, 55, 57, 58, 60, 61 e dispositivo 2)
Prorogação de competência – Comparência do demandado sem contestação da competência do tribunal demandado – Contrato contendo uma cláusula atributiva de competência em favor dos tribunais dum Estado terceiro - Regras de competência aplicáveis

«Os artigos 23.°, n.° 5, e 24.° do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, devem ser interpretados no sentido de que, no âmbito de um litígio relativo ao incumprimento de uma obrigação contratual, em que o demandante intentou uma acção nos tribunais do Estado Membro em cujo território o demandado tem a sua sede social, a competência desses tribunais é susceptível de decorrer do artigo 24.° desse regulamento quando o demandado não conteste a sua competência, mesmo que o contrato entre essas duas partes contenha uma cláusula atributiva de competência a favor dos tribunais de um Estado terceiro.»
Efectivamente, o artigo 24.°, segundo período, do Regulamento n.° 44/2001 estabelece que não há uma extensão tácita da competência do tribunal onde foi intentada a acção se o demandado deduzir uma excepção de incompetência, expressando assim a sua vontade de não aceitar a competência desse tribunal, ou se o litígio em causa for um dos litígios relativamente aos quais o artigo 22.° do referido regulamento estabelece regras de competência exclusiva. 

Uma vez que a extensão de competência por convenção atributiva de jurisdição, na acepção do artigo 23.° do Regulamento n.° 44/2001, não figura entre as excepções previstas no segundo período do referido artigo 24.°, não existem motivos relativos à sistemática geral ou aos objectivos desse regulamento que justifiquem considerar que as partes estariam impedidas de submeter um litígio a uma jurisdição distinta da fixada convencionalmente. Este raciocínio aplica‑se tanto às convenções atributivas de competência aos tribunais de um Estado‑Membro como às que atribuem competência a favor dos tribunais de um Estado terceiro, uma vez que a extensão tácita da competência nos termos do artigo 24.°, primeiro período, do Regulamento n.° 44/2001 se baseia numa escolha deliberada das partes no litígio relativa a essa competência. 
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 17 de março de 2016 (caso Taser International Inc. contra SC Gate 4 Business SRL, Cristian Mircea Anastasiu ; Processo C 175/15), cujo texto integral em língua Portuguesa está acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=175164&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=493195  (cf. parágrafos 22-25 e dispositivo 1)

Prorogação de competência – Comparência do demandado sem contestação da competência do tribunal demandado - Contrato de cedência de marcas contendo uma cláusula atributiva de competência a favor dos tribunais dum Estado terceiro – Proibição de o mesmo tribunal se declarar oficiosamente incompetente
«O artigo 24.° do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que se opõe, no âmbito de um litígio entre as partes num contrato que comporta uma cláusula atributiva de competência a favor dos tribunais de um Estado terceiro, a que o tribunal do Estado Membro em cujo território o demandado tem a sua sede social, onde foi intentada a ação, se declare oficiosamente incompetente, mesmo que o demandado não conteste a sua competência.»

Efectivamente, por um lado, a existência de uma cláusula atributiva de competência a favor dos tribunais de um Estado terceiro não se opõe à aplicabilidade do artigo 24.° do Regulamento n.° 44/2001. Por outro lado, na medida em que as regras de competência exclusiva, na acepção do artigo 22.° do Regulamento n.° 44/2001, não se apliquem, o tribunal em que foi intentada a acção deve declarar‑se competente quando o demandado compareça e não deduza uma excepção de incompetência, constituindo tal comparência uma extensão tácita de competência na acepção do artigo 24.° deste regulamento.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 17 de março de 2016 (caso Taser International Inc. contra SC Gate 4 Business SRL, Cristian Mircea Anastasiu ; Processo C 175/15), cujo texto integral em língua Portuguesa está acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=175164&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=493195  (cf. parágrafos 31, 33, 36  e dispositivo 2)
Jurisprudência Portuguesa sobre o Artigo 18º da Convenção de Bruxelas de 1968:

Prorrogação da competência – Comparência do demandado no sentido do artigo 18º da Convenção de Bruxelas de 1968 – Noção - Confissão judicial – Confissão - Declaração tácita
Sumário da base de dados do ITIJ:

I - A prorrogação tácita da competência internacional a que alude o artigo 18º da Convenção de Bruxelas é uma convenção tácita de competência, devendo entender-se que quando aí se refere que "é competente o tribunal de um Estado Contratante perante o qual o requerido aí compareça" significa "...perante o qual o requerido conteste de mérito no prazo da contestação".

II - Assim, se o Réu não contesta nem constitui advogado no prazo da contestação, verificando-se revelia absoluta, não há prorrogação da competência porque a confissão dos factos a que alude o artigo 484º n.1 do Código de Processo Civil, é uma confissão ficta e não uma verdadeira confissão ou declaração de vontade tácita que revela a aceitação inequívoca da prorrogação da competência em causa.
-  Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 3/02/2000 – Processo nº 9930703 – Relator: CUSTÓDIO MONTES  [cujo sumário está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/210de053c1913ce4802568a40043f507?OpenDocument ]

Prorrogação da competência – Comparência do demandado perante o tribunal onde a acção foi instaurada, no sentido do artigo 18º da Convenção de Bruxelas de 1968 – Noção – Comparência tendo por objecto não só contestar a competência, mas igualmente defender-se quanto ao mérito da causa - Comparência não atributiva de competência
Sumário da base de dados do ITIJ:

II - Para além dos casos em que a competência resulte de outras disposições da Convenção, é competente o tribunal de um Estado Contratante perante o qual o requerido compareça. Esta regra não é aplicável se a comparência tiver como único objectivo arguir a incompetência ou se existir outro tribunal com competência exclusiva, por força do artigo 16º.

III – A leitura e interpretação do art. 18º da Convenção de Lugano não pode deixar de articular-se com as regras processuais vigentes no nosso ordenamento jurídico, designadamente com o facto de a incompetência dever ser arguida no prazo fixado para a contestação, de neste articulado o réu dever concentrar tanto a defesa por impugnação como por excepção e de a falta deste articulado importar a confissão dos factos articulados pelo autor, com as consequências daí advenientes para a sorte da acção (artigos 109º nº 1, 487º nº 1 e 490º nº 2 do Código de Processo Civil).

IV - A circunstância de se tratar de excepção de conhecimento oficioso, por se tratar de matéria sujeita ao regime da incompetência relativa (artigos 108º e 110º do Código de Processo Civil), não altera os dados do problema, pois que não pode deixar de perspectivar-se o eventual insucesso da arguição da excepção em causa e das consequências que daí resultariam para a parte (ré) caso se tivesse limitado a tal arguição e não tivesse deduzido toda a defesa (por excepção e por impugnação) como lhe impunha o nº 1 do artigo 487º do Código de Processo Civil.
-  Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 8/06/2006  - Processo nº 3901/2006-6 - Relator: FERNANDA ISABEL PEREIRA [cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/55bd03c2c7605cd68025738c00576c10?OpenDocument ]
Prorrogação da competência – Comparência do demandado perante o tribunal onde a acção foi instaurada – Comparência tendo por objecto não só contestar a competência, mas igualmente defender-se quanto ao mérito da causa - Comparência não atributiva de competência
Sumário da base de dados do ITIJ:

Não pode considerar-se que configure a aceitação tácita da competência do tribunal português, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 18º da Convenção de Bruxelas, a contestação apresentada em que o réu, além de arguir a incompetência, apresenta subsidiariamente a sua defesa quanto ao fundo da causa, uma vez que a impugnação da competência teve lugar no momento da tomada de posição considerada pelo direito processual nacional como o primeiro acto de defesa dirigido ao juiz do processo (cfr. o art. 132.º do CPT/81).
-  Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 3/10/2007 – Processo nº 07S922 – Relator: MARIA LAURA LEONARDO [cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/4decb9c5a7a37c1e8025738d00303213?OpenDocument ]

Jurisprudência Portuguesa sobre o Artigo 24º do Regulamento (CE) nº 44/2001:

Competência Internacional - Regulamento (CE) 44/2001 - Contrato de compra e venda - Responsabilidade Contratual - Prorrogação de competência – Comparência do demandado perante o tribunal onde a acção foi instaurada – Comparência atributiva de competência
Sumário da base de dados do ITIJ:

I - Na determinação da competência judiciária internacional relativamente a acção, fundada no incumprimento de contrato celebrado entre uma sociedade fornecedora portuguesa (autora), contra uma sociedade espanhola (ré), que encomendara as mercadorias, cujo local de entrega final era a Espanha, são aplicáveis os arts. 2.º, n.º 1, e 5.º, n.º 1, al. b), do Regulamento (CE) n.º 44/2001, de 22-12, dos quais resulta serem os tribunais espanhóis os competentes.

II - Tendo a acção sido instaurada no tribunal português sem que a ré, que apresentou contestação, tenha arguido nessa peça processual a excepção de incompetência absoluta, em razão da nacionalidade, ocorreu a prorrogação tácita de competência prevista no art. 24.º do referido Regulamento, pelo que os tribunais portugueses também são internacionalmente competentes para conhecer do litígio. 
-  Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 10/05/2007 – Processo nº 07B072 - Relator: GIL ROQUE [cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/51ac4b09c45822f1802573680041a6c5?OpenDocument ]
Prorrogação de competência – Comparência do demandado perante o tribunal onde a acção foi instaurada – Comparência tendo por objecto não só contestar a competência, mas igualmente defender-se quanto ao mérito da causa - Comparência não atributiva de competência

Sumário da base de dados do ITIJ:

- Para efeitos do art.24º do Regulamento nº 44/2001, sempre que o demandado compareça e se defenda não apenas com a excepção da incompetência, mas apresente também a sua defesa quanto ao fundo, é suficiente para afastar a prorrogação tácita da competência.

- Não prevendo o Regulamento nº 44/2001 as consequências da incompetência do tribunal, deve aplicar-se o direito interno do Estado do foro, pelo que a violação das regras de competência directa nele positivadas, configura uma situação de incompetência absoluta (art.101º do CPC), que, quando apreciada no saneador, implica a absolvição da instância ( arts. 288º nº1 a), 493º nº2, 494º a) do CPC ).
- Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 27/11/2007 -  Processo nº 9/07.3TBOFR.C1 – Relator: JORGE ARCANJO [cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/e93838767ecee1e7802573b400546201?OpenDocument ]
- Prorrogação de competência – Comparência do demandado perante o tribunal onde a acção foi instaurada – Comparência tendo por objecto não só contestar a competência, mas igualmente defender-se quanto ao mérito da causa - Comparência não atributiva de competência

Sumário da base de dados do ITIJ:

Não ocorre extensão da competência do tribunal nos termos do art. 24º do referido Regulamento, se a R. excepciona a incompetência absoluta do tribunal e, subsidiariamente, para a hipótese de tal excepção não proceder, contesta a acção.

- Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 13/01/2009 – Processo nº 8768/2008-7 – Relator: CRISTINA COELHO  [cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/fa6b82b559f9fb5d80257589003c2f45?OpenDocument ]

- Prorrogação de competência – Comparência do demandado perante o tribunal onde a acção foi instaurada – Comparência tendo por objecto não só contestar a competência, mas igualmente defender-se quanto ao mérito da causa - Comparência não atributiva de competência

Sumário da base de dados do ITIJ:

II - Não faz sentido exigir à parte - interessada no reconhecimento dos efeitos do pacto de atribuição de jurisdição - a obrigação de total omissão de invocação de qualquer outra matéria de defesa para além da dedução da excepção de incompetência do tribunal, sob a cominação de se transmutar, automaticamente e por essa via, a jurisdição incompetente em competente.

III - O artº 24º, do Regulamento ( CE ) nº 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, deverá ser restritivamente interpretado no sentido de que o tribunal em que a acção foi intentada, sem observância das regras da atribuição de competência definidas neste Capítulo II do Regulamento ( CE ), considerar-se-á competente quando o demandado, chamado a defender-se, intervém no respectivo processo sem deduzir a excepção de incompetência, constituindo, nessas circunstâncias, a sua comparência uma extensão tácita da competência do tribunal.
- Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 1/02/2011 – Processo nº 757/10.0TBOER.L1-7 - Relator: LUÍS ESPÍRITO SANTO [cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/c9640bc9894124b08025784200428136?OpenDocument ]

- Prorrogação de competência – Comparência do demandado perante o tribunal onde a acção foi instaurada – Comparência tendo por objecto não só contestar a competência, mas igualmente defender-se quanto ao mérito da causa - Comparência não atributiva de competência

Sumário da base de dados do ITIJ:

IX- À luz do artº 24º do Regulamento, um tribunal, situado num Estado-Membro, que careça inicialmente de competência, pode vir a tornar-se competente se o réu nele comparecer sem arguir (desde logo) a incompetência desse tribunal (prorrogação tácita da competência).

X- Critério esse que concorre com os outros critérios de competência legal previstos no Regulamento, e aos quais o autor continua a poder recorrer indistintamente para escolher o foro competente para julgar a sua acção.

XI- Sempre que o demandado ao comparecer não se limitar a arguir a excepção de incompetência do tribunal, defendendo-se também quanto ao mérito da causa, isso não será obstáculo a que, nesses termos, se considere afastada a prorrogação tácita da competência.
-  Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 28/09/2010 -  Processo nº 512/09.0TBTND.C1 -  Relator:
ISAÍAS PÁDUA  [cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/f1a8ac02d521a978802577b500510f96?OpenDocument ]

- Prorrogação de competência – Comparência do demandado perante o tribunal onde a acção foi instaurada – Comparência tendo por objecto não só contestar a competência, mas igualmente defender-se quanto ao mérito da causa - Comparência não atributiva de competência

Sumário da base de dados do ITIJ:

- O art. 24. ° do Regulamento (CE), nº.44/2000, de 22 de Dezembro permite ao demandado arguir a incompetência do tribunal e, subsidiariamente, prevenindo a hipótese de improcedência da excepção, apresentar a sua defesa em relação ao mérito da causa, bem como deduzir pedido reconvencional.

-  Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de 11/10/2011 – Processo nº 42/11.0TCGMR-A.G1
-  Relator: PURIFICAÇÃO CARVALHO  [cujo texto integral está acessível on-line in:  http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/97934d676ddafef2802579490042b6dc?OpenDocument ]

Prorrogação da competência – Comparência do demandado perante o tribunal onde a acção foi instaurada, no sentido do artigo 24º do Regulamento nº 44/2001 – Noção 
Sumário da base de dados do ITIJ:

VII - O facto de, na sequência da diligência de citação da pessoa requerida, ter sido junta aos autos uma exposição em língua estrangeira não chega para daí se concluir pela aceitação tácita de competência, nos termos do artº 24º do Regulamento CE nº 44/2001.
-  Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 23/06/2015 – Processo nº 333/14.9TVPRT.P1 - Relator: JOSÉ AMARAL [cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/e47ba3c2bca9cac480257e9f004e6be9?OpenDocument&Highlight=0,pacto,de,jurisdi%C3%A7%C3%A3o ]
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